
RESOLUÇÃO Nº713, de 18 de fevereiro de 2021
ALTERA A RESOLUÇÃO Nº698, DE 31 DE OUTUBRO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL, CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE NATUREZA COMISSIONADA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso da competência que lhe confere o Art. 19, I, da 
Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga a seguinte Resolução:

Art. 1.º Ficam criados 2 (dois) cargos de provimento em comissão, de simbologia AL-1, denominado de Assessor Especial para Assuntos Jurídicos, 
localizados na Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Art. 2.º Fica criado 1 (um) cargo de provimento em comissão, de simbologia AL-1, denominado de Coordenador das Consultorias, localizado na 
Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Art. 3.º Fica alterada a simbologia do cargo de provimento em comissão de Procurador-Geral Adjunto para ALS-3.
Art. 4.º O Anexo I, a que se refere o art. 71 da Resolução n.º 698, de 31 de outubro de 2019, passa a vigorar com as alterações promovidas pelos 

arts. 1.°, 2.° e 3.° desta Resolução.
Art. 5.º O Anexo II, a que se refere o art. 72 da Resolução n.º 698, de 31 de outubro de 2019, passa a vigorar com o acréscimo das atribuições dos 

seguintes cargos de provimento em comissão:
“ASSESSOR ESPECIAL PARA ASSUNTOS JURÍDICOS
I – Prestar assistência jurídica direta à Diretoria-Geral;
II – Emitir parecer, de caráter jurídico, sobre a matéria de interesse da Diretoria-Geral, sem prejuízo das competências dos demais órgãos;
III – Analisar minutas de contratos e convênios, sem prejuízo das competências dos demais órgãos;
IV – Desempenhar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Diretor- Geral.
COORDENADOR DAS CONSULTORIAS
I – Supervisionar as atividades das Consultorias;
II – Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas pelo Procurador-Geral.” (NR)
Art. 6.º O art. 77 da Resolução n.º 698, de 31 de outubro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 77. Durante a legislatura, poderão ser constituídos, no máximo, 27 (vinte e sete) grupos ou programas de trabalho.” (NR)
Art. 7.º A Resolução n.° 698, de 31 de outubro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 26. ...............................................................
............................................................................
IX – Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional
...............................................................
Art. 35. A Controladoria é constituída pelos seguintes órgãos:
I – Célula de Controle Interno Preventivo;
II – Célula de Inspeção e Auditoria Interna;
III – Célula de Transparência;
IV – Célula de Ações Estratégicas de Controle;
V – Célula de Gestão de Riscos e Integridade da Gestão.
....................................................
Seção IX
Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional
Art. 41-A. A Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional tem a finalidade de promover o desenvolvimento organizacional e a modernização 

da gestão da Alece, bem como de contribuir para a concretização de sua missão institucional.
Art. 41-B. A Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional é composta por:
I – Célula de Gestão da Qualidade;
II – Célula de Modernização Administrativa;
III – Célula de Monitoramento e Acompanhamento de Projetos.
.......................................................................................
Art. 67. .....................................................
......................................................
VIII – Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional;
IX - Gabinete da Presidência;” (NR)
Art. 8.º O Anexo I, de que trata o art. 71 da Resolução n.º 698, de 31 de outubro de 2019, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo 

I desta Resolução.
Art. 9.º O Anexo II, de que trata o art. 72 da Resolução n.º 698, de 31 de outubro de 2019, passa a vigorar com as alterações e acréscimos constantes 

do Anexo II desta Resolução.
Art. 10. As despesas decorrentes da implantação desta Resolução correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa.
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 18 de fevereiro de 2021.
Dep. Evandro Leitão

PRESIDENTE
Dep. Fernando Santana

1.º VICE-PRESIDENTE
Dep. Danniel Oliveira

2.º VICE-PRESIDENTE
Dep. Antônio Granja
1.º SECRETÁRIO
Dep. Audic Mota

2.º SECRETÁRIO
Dep. Érika Amorim
3.ª SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luiz Henrique
4.º SECRETÁRIO

Republicada por incorreção.

ANEXO I, A QUE SE REFERE O ART. 8º DESTA RESOLUÇÃO 
ANEXO I, A QUE SE REFERE O ART. 71 DA RESOLUÇÃO Nº698, DE 31 DE OUTUBRO DE 2019 

Linhas de transposição dos cargos de provimento em comissão (mantidos, transformados e/ou criados), com simbologias, quantidades, denominação e 
localização no âmbito da estrutura organizacional. 
(...) 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
CONTROLADORIA CONTROLADORIA

CARGO SIMB. QTDE. CARGO SIMB. QTDE.
Assessor de Controle Interno AL-2 1 Assessor de Controle Interno AL-1 1
Orientador da Célula de Qualidade da Gestão AL-3 1 - - -

 

72 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº043  | FORTALEZA, 22 DE FEVEREIRO DE 2021



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
- COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

CARGO SIMB. QTDE. CARGO SIMB. QTDE.
- - - Coordenador de Desenvolvimento Institucional ALS-3 1
- - - Articulador AL-3 1
- - - Assessor Técnico II AL-4 1
- - - Orientador da Célula de Gestão da Qualidade AL-3 1
- - - Orientador da Célula de Modernização Administrativa AL-3 1
- - - Orientador da Célula de Monitoramento e Acompanhamento de Projetos AL-3 1

 
ANEXO II, A QUE SE REFERE O ART. 9º DESTA RESOLUÇÃO 

ANEXO II, A QUE SE REFERE O ART. 72 DA RESOLUÇÃO Nº698, DE 31 DE OUTUBRO DE 2019 
Atribuições dos cargos de provimento em comissão e funções de natureza comissionada.
(...)
Controlador
I – exercer a administração geral da Controladoria da Assembleia Legislativa em estreita observância às disposições desta Resolução;
II – exercer a representação institucional da Controladoria, promovendo contatos e relações com autoridades e organizações de diferentes níveis governamentais;
III – assessorar a Mesa Diretora e colaborar com outros órgãos da Assembleia Legislativa em assuntos de competência da Controladoria;
IV – despachar com o Presidente da Assembleia Legislativa;
V – participar das reuniões da Mesa Diretora, quando convocado;
VI – delegar atribuições ao Assessor de Controle Interno;
VII – decidir, em despacho motivado e conclusivo, sobre assuntos de sua competência;
VIII – elaborar e manter atualizado o planejamento estratégico da Controladoria e assegurar a alocação de recursos orçamentários necessários à sua execução;
IX – propor a edição de normativos necessários à organização e ao funcionamento do Sistema de Controle Interno;
X – apresentar, anualmente, relatório analítico das atividades da Controladoria;
XI – prestar assessoramento técnico ao Conselho de Governança Fiscal, nos termos da Emenda Constitucional n.º 94, de 17 de dezembro de 2018;
XII – requisitar formalmente, aos órgãos da Assembleia Legislativa, informações, documentos e processos, que deverão ser fornecidos no prazo estabelecido 
na requisição;
XIII – realizar articulação e acompanhamento dos processos da Assembleia Legislativa junto ao Tribunal de Contas do Estado;
XIV – desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas pela Mesa Diretora, nos limites de sua competência constitucional e legal. 
Assessor de Controle Interno
I – auxiliar o Controlador na direção, na organização, na orientação, no controle e na coordenação das atividades da Controladoria;
II – substituir o Controlador em seus afastamentos, suas ausências e seus impedimentos, independentemente de designação específica e de retribuição adicional;
III – submeter à consideração do Controlador os assuntos que excedem à sua competência;
IV – participar de e, quando for o caso, promover reuniões de coordenação noâmbito da Controladoria em assuntos que envolvam articulação intersetorial;
V – desempenhar outras tarefas compatíveis com suas atribuições, ou por delegação do Controlador. 
Orientador da Célula de Inspeção e Auditoria Interna
I - coordenar as ações de inspeção e auditoria interna;
II - orientar a execução de atividades de inspeção e auditoria interna nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e operacional do Poder Legislativo, 
emitindo relatório de auditoria, quando for o caso;
III - elaborar Relatório do Controle Interno, Certificado de Auditoria, Parecer e Pronunciamento do Dirigente Máximo sobre a prestação de contas anual e 
tomadas de contas especiais;
IV - realizar inspeção e auditoria junto ao Fundo de Previdência Parlamentar;
V - colaborar com os órgãos da Assembleia Legislativa na elaboração da prestação de contas anual e de esclarecimentos a serem prestados ao Tribunal de 
Contas do Estado;
VI - realizar inspeção no Relatório de Gestão Fiscal da Assembleia Legislativa;
VII - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas e dos orçamentos da Assembleia Legislativa;
VIII – planejar, coordenar e executar auditorias internas da qualidade;
IX - exercer outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas. 
Orientador da Célula de Ações Estratégicas de Controle
I - coordenar as atividades de concepção, padronização, validação e implementação de novos modelos e instrumentos para o Sistema de Controle Interno, 
visando à sua harmonização;
II - coordenar as ações de monitoramento da gestão fiscal e do novo regime fiscal;
III - coordenar as ações de produção e disseminação de informações estratégicas de controle para subsidiar a tomada de decisão;
IV - elaborar estratégias e medidas de aperfeiçoamento e consolidação do Sistema de Controle Interno;
V - coletar as informações necessárias ao desenvolvimento das atividades de controle interno e dar-lhes tratamento;
VI - propor medidas que visem à consolidação dos controles internos, a partir do desenvolvimento de métodos e técnicas voltadas para a observância dos 
princípios da administração pública e a excelência operacional;
VII - propor parcerias para o fortalecimento do Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo;
VIII - promover a colaboração e comunicação entre as três linhas do Modelo de Governança, visando ao alinhamento das atividades institucionais com os 
objetivos estratégicos da organização;
IX - exercer outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas. 
Orientador da Célula de Gestão de Riscos e Integridade da Gestão
I - coordenar as ações de gerenciamento de riscos no âmbito do Poder Legislativo;
II - identificar e propor os processos organizacionais a serem gerenciados com foco em riscos;
III - orientar os órgãos no que tange à identificação, ao tratamento e à definição de pontos de controle com vistas à mitigação dos riscos identificados;
IV - desenvolver e implementar atividades de controle que contribuam para a obtenção de níveis aceitáveis de riscos;
V - identificar eventos relacionados a corrupção, fraudes, irregularidades e/ou desvios éticos e de conduta que podem comprometer os valores e princípios 
preconizados pela Alece e a realização de seus objetivos;
VI - propor e desenvolver atividades para fortalecer o ambiente de integridade do Poder Legislativo do Estado do Ceará, com a implementação de instrumentos, 
processos e estruturas baseados em boas práticas de governança e de compliance;
VII - prestar assessoramento técnico à Corregedoria quanto à prevenção e apuração de irregularidades, observado o disposto no art. 35 do Regimento Interno 
da Alece;
VIII - exercer outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas. 
Coordenador de Desenvolvimento Institucional
I - assessorar a Administração Superior da Alece no desenvolvimento institucional, no planejamento e na modernização administrativa para a boa governança 
da gestão;
II - coordenar a elaboração, o monitoramento e a avaliação do planejamento estratégico e dos indicadores de desempenho da Alece;
III - coordenar a formulação, o monitoramento e a avaliação do Acordo de Resultados da Alece, visando à efetivação das estratégias e prioridades institucionais;
IV - implantar a gestão por processos no âmbito da Alece;
V- propor diretrizes para a definição de projetos estratégicos no âmbito da Alece;
VI-propor diretrizes para elaboração, monitoramento e avaliação dos instrumentos de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual);
VII - coordenar a elaboração de Relatórios de Desempenho da Gestão (RDG) para integrar o processo de prestação de contas anual;
VIII - promover cultura de qualidade da gestão, por meio da melhoria contínua da estratégia, das pessoas e dos processos;
IX- coordenar a implantação da política e dos objetivos da qualidade;
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X- propor modelo de requisitos de competências dos servidores da Alece;
XI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas. 
Orientador da Célula de Gestão da Qualidade
I – assessorar os órgãos na implementação de requisitos de Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ), em consonância com a política e os objetivos da qualidade;
II - estabelecer e monitorar indicadores de desempenho de SGQ para a tomada de decisão que garanta a sua eficácia;
III – coordenar a execução de planos de ação decorrentes das recomendações de auditorias internas;
IV - promover a comunicação interna e externa entre as áreas e a conscientização das partes interessadas em relação ao SGQ;
V - fornecer expertise complementar na determinação de riscos e oportunidades de SGQ;
VI - propor treinamento e adoção de boas práticas para a assegurar as competências necessárias das pessoas envolvidas no SGQ;
VII - determinar a necessidade de mudanças no SGQ para implantação de forma planejada e sistemática;
VIII- controlar e proteger informação documentada requerida pelo SGQ;
IX - realizar pesquisa de satisfação junto aos clientes de SGQ;
X - convocar e coordenar as reuniões de análise crítica de SGQ;
XI - representar a Assembleia Legislativa junto as organizações externas no que se refere ao SGQ;
XII - executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas. 
Orientador da Célula de Modernização Administrativa
I– sugerir, orientar e acompanhar ações de modernização administrativa dos órgãos da Alece;
II - realizar estudos de desenvolvimento organizacional com foco na inovação;
III - sugerir, orientar e acompanhar a simplificação e racionalização de processos de trabalho;
IV - conduzir projetos de mapeamento e redesenho de processos voltados à melhoria dos serviços prestados;
V - orientar e controlar a implantação de manuais de boas práticas e procedimentos operacionais;
VI - propor medidas relativas à adequação e distribuição de trabalho e o levantamento e estabelecimento de rotinas;
VII- executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas. 
Orientador da Célula de Monitoramento e Acompanhamento de Projetos
I - orientar a gestão de projetos estratégicos e setoriais da Alece, a partir da definição de métodos e ferramentas apropriados;
II - orientar quanto à aplicação da metodologia de gestão de projetos mais coerente e adequada para o contexto de projetos específicos;
III - monitorar projetos organizacionais e acompanhar o andamento de suas etapas/fases, indicadores e a realização das entregas;
IV - disponibilizar informações consolidadas às partes interessadas sobre o desempenho dos projetos organizacionais;
V - executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas. 

*** *** ***
03º TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS

PROCESSOS Nº09956/2019 E 07107/2020
A DIRETORA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições declara o CREDENCIAMENTO, 
por meio do TERMO JUSTIFICATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 200/2019 – EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 200/2019, da 
EMPRESA FOR LIFE LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 35.411.704/0001-31, situada na Rua Marcondes Pereira, nº 1271, lj 03, Bairro 
Dionísio Torres - Fortaleza/CE, para a prestação de SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS com vistas a atender aos (as) Senhores (as) Parlamentares 
desta Casa Legislativa no exercício de seus mandatos. GESTOR: PAULO HENRIQUE PARENTE NEIVA SANTOS, matricula: 34509. VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses contado da data de sua assinatura do termo de credenciamento. SIGNATÁRIOS: SÁVIA MARIA DE QUEIROZ MAGALHÃES DIRETORA 
GERAL, pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o Sr. Luis Alexandre Arruda de Sousa, pela empresa FOR LIFE LOCAÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de fevereiro de 2021.

Sávia Maria de Queiroz Magalhães
DIRETORA GERAL

*** *** ***
04º TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS

PROCESSOS Nº09956/2019 E 00665/2021
A DIRETORA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições declara o CREDENCIAMENTO, 
por meio do TERMO JUSTIFICATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 200/2019 – EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 200/2019, EMPRESA 
C. A. DE LIMA TRANSPORTES – ME, inscrita no CNPJ nº 12.324.046/0001-45, situada na Rua Hugo Alfredo Cavalcante, nº 1259, Padre Ibiapina, CEP: 
62.023-030, Sobral - CE, para a prestação de SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS com vistas a atender aos (as) Senhores (as) Parlamentares desta 
Casa Legislativa no exercício de seus mandatos. GESTOR: PAULO HENRIQUE PARENTE NEIVA SANTOS, matricula: 34509. VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses contado da data de sua assinatura do termo de credenciamento. SIGNATÁRIOS: SÁVIA MARIA DE QUEIROZ MAGALHÃES DIRETORA GERAL, 
pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o Sr. Carlos Alberto de Lima, pela empresa C. A. DE LIMA TRANSPORTES – ME. ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de Fevereiro de 2021.

Sávia Maria de Queiroz Magalhães
DIRETORA GERAL

*** *** ***
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº200/2019

PROCESSOS Nº09956/2019 E 00665/2021
A DIRETORA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições, que lhe confere o ato da Mesa Diretora 
nº 190/1995, publicado no DOE de 29/05/1995 e o ato de nomeação publicado no Diário Oficial do Estado em 11/02/2019, tendo transcorrido regularmente 
o procedimento em referência e depois de cumpridas todas as suas fases legais e administrativas, conforme consta no Processo nº 00665/2021- oriundo do 
Edital de Licitação nº 200/2019 - Inexigibilidade de Licitação, a manifestação da Comissão Permanente de Licitação deste Poder, de acordo com o art. 25, 
caput e o art. 43, VI, todos da Lei 8.666/93, resolve HOMOLOGAR o presente PROCESSO LICITATÓRIO. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESAS LOCADORAS DE VEÍCULOS. Empresa credenciada C. A. DE LIMA TRANSPORTES – ME, inscrita no CNPJ Nº 12.324.046/0001-45. 
Cumpra-se. Publique-se. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de fevereiro de 2021.

Sávia Maria de Queiroz Magalhães
DIRETORA GERAL

*** *** ***
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº200/2019

PROCESSOS Nº09956/2019 E 07107/2020
A DIRETORA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições, que lhe confere o ato da Mesa Diretora 
nº 190/1995, publicado no DOE de 29/05/1995 e o ato de nomeação publicado no Diário Oficial do Estado em 11/02/2019, tendo transcorrido regularmente 
o procedimento em referência e depois de cumpridas todas as suas fases legais e administrativas, conforme consta no Processo nº 07107/2020 - oriundo 
do Edital de Licitação nº 200/2019 - Inexigibilidade de Licitação, a manifestação da Comissão Permanente de Licitação deste Poder, de acordo com o art. 
25, caput e o art. 43, VI, todos da Lei 8.666/93, resolve HOMOLOGAR o presente PROCESSO LICITATÓRIO. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESAS LOCADORAS DE VEÍCULOS. Empresa credenciada FOR LIFE LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 35.411.704/0001-
31. Cumpra-se. Publique-se. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de fevereiro de 2021.

Sávia Maria de Queiroz Magalhães
DIRETORA GERAL

*** *** ***

DUCOCO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS S.A.
CNPJ 09.426.032/0001-28

Balanços Patrimoniais - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

ATIVO 31/12/2019(*) 31/12/2018
Circulante 84.011 98.310
 Caixa e equivalentes de caixa 444 479
 Contas a receber 25.713 7.568
 Estoques 14.864 28.063
 Impostos a recuperar 39.973 44.194
 Partes relacionadas – 16.796
 Outras contas a receber 3.017 1.210
Não circulante 20.154 4.193
 Realizável a longo prazo 50.537 34.281
  Depósitos judiciais 954 862
  Impostos a recuperar 19.015 3.148
  Outros créditos 185 184
Investimentos 2.220 3.098
Imobilizado 28.159 31.182
Direito de uso 20.158 –

  
Total do ativo 154.702 136.784

PASSIVO 31/12/2019(*) 31/12/2018
Circulante 145.267 126.732
 Empréstimos e fi nanciamentos 20.035 4.002
 Fornecedores 43.661 40.313
 Salários e encargos sociais 2.746 3.343
 Impostos e contribuições a recolher 4.578 95
 Comissões e fretes a pagar 2.772 3.745
 Outras contas a pagar 1.074 1.840
 Cessão de duplicatas 24.547 2.805
 Partes relacionadas 41.263 69.779
 Arrendamentos mercantis 3.781 –
 Dividendos a pagar 810 810
Não circulante 20.997 11.364
 Empréstimos e fi nanciamentos 1.142 11.150
 Parcelamento de tributos 1.957 –
 Outras contas a pagar 973 181
 Provisão para demandas judiciais 34 33
 Arrendamentos mercantis 16.891 –
 Provisão para perdas de investimentos – –
Patrimônio líquido (11.563) (1.312)
 Capital social 22.339 22.339
 Ações em tesouraria (1.012) (1.012)
 Reservas de capital 650 650
 Lucros/(Prejuízos) Acumulados (23.289) (14.300)
 Resultado do exercício (10.250) (8.989)
Total do passivo e do patrimônio líquido 154.702 136.784

31/12/2019(*) DF 31/12/2018
Receita operacional bruta
Venda de produtos:
 Terceiros 94.609 15.752
 Partes relacionadas 182.612 249.707
Receita bruta 277.221 265.459
(–) Deduções
 Impostos sobre as vendas (41.764) (38.097)
 Verbas contratuais (2.423) (866)
 Devoluções e abatimentos (2.717) (2.799)
Receita operacional líquida 230.317 223.698
Custo dos produtos vendidos (192.721) (201.501)
Lucro bruto 37.596 22.197
(Despesas) receitas operacionais
 Vendas (31.149) (17.027)
 Gerais e administrativas (19.471) (10.487)

31/12/2019(*) DF 31/12/2018
 Equivalência patrimonial (878) (2.048)
 Outras receitas operacionais, líquidas 11.352 2.685
Lucro (Prejuízo) antes do resultado 
 fi nanceiro (2.550) (4.681)
Receitas fi nanceiras 7.699 1.502
Despesas fi nanceiras (12.022) (5.811)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto 
 de Renda e Contribuição Social (6.873) (8.989)
Imposto de Renda e Contribuição 
 Social do exercício (3.378) –
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (10.250) (8.989)
Lucro (Prejuízo) líquido por lote de 
 mil ações R$ (0,038) (0,034)
Quantidade de ações ao fi nal do exercício
 em lote de mil 268.270 268.270

Bruno Vasques - Diretor Financeiro Henrique Ferreira - Controller Dayana Souza - Especialista Contábil - CRC SP 320841/O-6
Diretoria
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